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13* A Nova Republica, no seu pri-
meiro exercicio financeiro completo,
administrar recursos no montan-

de Cr$ 626,6 trilhdes, em 1986, sem
nenhuma participacéo do Congresso
Nacional. E sem a prometida trans-
paréncia nos gastos publicos, pois o
§rqamento da Unido do ano que vem
“una peca de entendimento diffeil

Yo

ira o cidaddo comum. Na opinido
ministro Jodo Sayad, do Planeja-
mento, o Poder Legislativo somente
teconquistara suas prerrogativas a
partir da votagfio da nova Constitui-
0. O quadro permanecera bastante
mpo inalterado, pois a futura Car-
i Magna provavelmente s6 entraré
i vigor em 1° de janeiro de 1989.
1 " O orcamento da Unidio da para
1986, contido num voluime de 733
phginas, comeca a ser examinado
efetivamente pelo Congresso Naci-
nal esta semana, através de uma co-
niss@o mista de 51 senadores e depu-
tados. Mesmo que os parlamentares
queiram, ndo haverd meios legais
fiue permitam alteragbes no orca-
mento, o que & vedado pelo artigo 65
da Constituicéo. Assim, a nunica al-

tefn tiva é o Congresso devolver ao
Poder Executivo o orgamento intac-
to,rem 30 de novembro préximo, um

mgs antes do infcio de sua execugéo.
SEM TRANSPARENCIA

19 Apesar de manifestar interesse
grfh “dar transparéncia” 4 adminis-

acfio piblica, o atual Ministério do
Planejamento est4 repetindo os mes-

ps vicios introduzidos pela Consti-
tuicéo atual, reforcada pela emenda
n¥1, da junta militar de 1969. O orga-
mento da Unido de 1986 é incom-
preensivel a um cidad&o comum e a0
mesmo tempo esconde a verdadeira
tipalidade dos recursos financeiros
nele alocados.

3 s, Como exemplo de que néo hé ne-
nhuma transparéncia na destinagéo
?o dinheiro cobrado de impostos da
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populagio, basta verificar que o c6-
digo 2700.16080332.924 destina Cr$
115,8 bilhdes para atividades a cargo
do Departamento Nacional de Estra-
das de Rodagem, vinculado ao Mi-
nistério dos Transportes. N&o séo ci-
tadas que atividades s#o essas. Po-
deria estar explicitado, para a anéli-
se de todos os contribuintes, que os
recursos se destinariam & compra de
méquinas ou A recuperacéio de tal
rodovia, nimero de quilémetros, Es-
tado e municipio.

Outro caso tipico de total falta
de transparéncia é o cédigo
1100.03070214.069, que dispde de Cr$
62,5 bilhdes para a coordenagio geral
dos sistemas de pessoal civil e de
servicos gerais, a cargo da Presidén-
cia da Reptblica. Se algum cidad&o
se interessar pelo assunto, tera de
procurar a Secretaria de Orgamento
e Financas (SOF), em Brasflia, ou o
préprio administrador do Palédcio do
Planalto.

Dificil de interpretar, também, o
c6digo 1300.04094112.042, acompa-
nhado da expresséo “coordenacéo
de assuntos internacionais de agri-
cultura”, naturalmente a cargo do
Ministério da Agricultura, que terd
recursos para esta atividade em 1986
da ordem de Cr$ 3,2 bilhdes. Por ou-
tro lado, h4 itens mais compreensi-
veis, como o c6digo 2202.09510355.46-
4, que trata da participagéio da Uni&o
no capital da Centrais Elétricas Bra-
sileiras 8.A., mais conhecida como
Eletrobrés. A quantia que a Uni&o
transferira a essa estatal por aquele
c6digo néo é nada desprezfvel: Cr$§
500 bilhdes.

Nem o recém-criado Ministério da
Cultura escapa da falta de transparén-
cia do seu orcamento. Pouca gente sa-
bera realmente o que se entende por
“etnias e sociedade nacional”, que se-
réo contemplados com Cr$ 5 bilhdes,
sob c6digo 3402.08482476.466.

Entretanto, o or¢amento da
Unido nunea foi ilegivel do ponto de
vista do cidadio comum, conforme

no orcamento para 1986

depoimento dos técnicos mais anti- -
gos da Assessoria de Orgamento e
Fiscalizacdo Financeira da Clmara
dos Deputados. O ultimo orgamento !
da Unido transparente foi o de 1964.
Qualquer cidadao, mesmo dos locais
mais distantes, ficava sabendo pelo -
Diéario Oficial o quanto de recursos
seu Estado ou Municipio receberia
de transferéncias do governo federal,
pois 14 estava escrito néo 86 o mon-
tante, como também a sua finali-
dade.
FIM DA MORDOMIA

O orcamento da Unifo de 1985,
apesar de conservar a falta de trans-
paréncia, pelo menos parece ter eli-
minado as mordomias. O de 1984
destinava Cr$ 96 milhdes, valor que -
posteriormente seria corrigido, para
as despesas de manutencio de resi-
déncias oficiais (4gua, luz, telefone,
lavanderia) do Ministério do Interior,
incluindo a alimentacéo de emprega-
dos e do pessoal da seguranca. O Mi-
nistério da Induastria e do Comércio,
mais modesto, foi dotado de Cr$ 35,9 ¢

‘milhdes para a mesma finalidade. O '

Ministério da Agricultura ficou com
Cr$ 27,5 milhdes, sendo que, em to-
dos os casos, muitas despesas fica-
vam escondidas sob a palavra et ce-
tera. A auséncia do item mordomias
no or¢camento de 1985 decorre de um
decreto presidencial que extinguiu
as despesas de manutenc¢do das
mansdes da Peninsula dos Ministros.
Outra inovagéo do orgamento de
1986 & que ele incorporou as despesas
tipicamente financeiras do governo,
antes inclufdas no antigo orcamento
monetério. Sao dispéndios com sub-
sidios, rolagem da divida publica,
através da tomada de empréstimos
internos, que exigirio o montante es- '
timado em Cr$ 195,2 trilhdes, en-
quanto os empréstimos externos
(contraidos junto ao Banco Mundial,
BID e outras instituicdes) exigirdo
uma contrapartida de Cr$ 15,6 tri-
1hées. Como n#o ha receita fiscal pa- -
ra cobrir esses dois itens, ficou expli-
cito um déficit de Cr$ 211 trimbesj-
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